
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.887 - SE 
(2015/0161381-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CENCOSUD BRASIL COMERCIAL LTDA 
AGRAVANTE : CENCOSUD BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARCELO AUGUSTO BARRETO DE CARVALHO 
  MÁRCIO MACÊDO CONRADO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
INTERES. : GBARBOSA HOLDING S.A 
INTERES. : SILVIO PEDRA CRUZ JUNIOR 
INTERES. : MARCELO ADRIANO CASARIN 
INTERES. : JOAO CLAUDIO DE LUCA JUNIOR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA PARA COIBIR A PRÁTICA RECORRENTE DE 
POLUIÇÃO SONORA. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE 
RECONHECIDA. DANO MORAL COLETIVA. POLUIÇÃO 
SONORA. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. REDUÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.

1. Recurso especial decorrente de ação civil pública em 
que se discute danos morais coletivos decorrentes de poluição sonora e 
irregularidade urbanística provocadas por funcionamento dos 
condensadores e geradores colocados no fundo do estabelecimento das 
condenadas. 

2. Tratando-se de poluição sonora, e não de simples 
incômodo restrito aos lindeiros de parede, a atuação do Ministério 
Público não se dirige à tutela de direitos individuais de vizinhança, na 
acepção civilística tradicional, e, sim, à defesa do meio ambiente, da 
saúde e da tranqüilidade pública, bens de natureza difusa. O Ministério 
Público possui legitimidade para propor Ação Civil Pública com o fito de 
prevenir ou cessar qualquer tipo de poluição, inclusive sonora, bem como 
buscar a reparação pelos danos dela decorrentes. Nesse sentido: REsp 
1.051.306/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/10/2008, DJe 10/09/2010.

3. "Tratando-se de poluição sonora, e não de simples 
incômodo restrito aos lindeiros de parede, a atuação do Ministério 
Público não se dirige à tutela de direitos individuais de vizinhança, 
na acepção civilística tradicional, e, sim, à defesa do meio ambiente, 
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da saúde e da tranqüilidade pública, bens de natureza difusa" (REsp 
1.051.306/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/10/2008, DJe 10/09/2010.).

4. "O dano moral coletivo, assim entendido o que é 
transindividual e atinge uma classe específica ou não de pessoas, é 
passível de comprovação pela presença de prejuízo à imagem e à 
moral coletiva dos indivíduos enquanto síntese das individualidades 
percebidas como segmento, derivado de uma mesma relação 
jurídica-base. (...) O dano extrapatrimonial coletivo prescinde da 
comprovação de dor, de sofrimento e de abalo psicológico, 
suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, mas inaplicável aos 
interesses difusos e coletivos". Nesse sentido: REsp 1.410.698/MG, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 23/06/2015, DJe 30/06/2015; REsp 1.057.274/RS, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2009, 
DJe 26/02/2010.

5. A Corte local, ao fixar o valor indenizatório em R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), o fez com base na análise aprofundada 
da prova constante dos autos. A pretensão da ora agravante não se limita 
à revaloração da prova apreciada do aresto estadual, mas, sim, ao seu 
revolvimento por este Tribunal Superior, o que é inviável. Incidência da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp 430.850/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 07/03/2014.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.887 - SE 
(2015/0161381-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CENCOSUD BRASIL COMERCIAL LTDA 
AGRAVANTE : CENCOSUD BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARCELO AUGUSTO BARRETO DE CARVALHO 
  MÁRCIO MACÊDO CONRADO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
INTERES. : GBARBOSA HOLDING S.A 
INTERES. : SILVIO PEDRA CRUZ JUNIOR 
INTERES. : MARCELO ADRIANO CASARIN 
INTERES. : JOAO CLAUDIO DE LUCA JUNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo CENCOSUD BRASIL 
COMERCIAL LTDA. contra decisão monocrática assim ementada (fl. 615, e-STJ):

 

"PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA PARA COIBIR A PRÁTICA RECORRENTE DE 
POLUIÇÃO SONORA. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE 
RECONHECIDA. DANO MORAL COLETIVA. POLUIÇÃO 
SONORA. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. DA REDUÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL".

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo o acórdão proferido 
(fl. 505, e-STJ):

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA COIBIR 
A PRÁTICA RECORRENTE DE POLUIÇÃO SONORA 
PROVOCADA PELOS GERADORES E CONDENSADORES DA 
EMPRESA G. BARBOSA. INCÔMODO À VIZINHANÇA. 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INSUBORDINAÇÃO DAS 
REQUERIDAS. DIREITO AMBIENTAL. POLUIÇÃO SONORA 
COMPROVADA. CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS 
COLETIVOS. IRRESIGNAÇÃO NO TOCANTE AO QUANTUM. A 
VERBA INDENIZATÓRIA DEVE CUMPRIR SUA DUPLICE 
FUNÇÃO, REPARAR O DANO SOFRIDO PELO LESADO DE 
FORMA JUSTA E PUNIR O OFENSOR, DE MODO A EVITAR A 
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REITERAÇÃO DA CONDUTA. CRITÉRIO PARA FIXAÇAO DO 
QUANTUM NÃO ATENDEU AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE, IMPONDO-SE A 
REDUÇÃO DO VALOR. RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME".

O agravante alega, em síntese, que:

a) "todo imbróglio levado à apreciação do Judiciário pelo Ministério 
Público é decorrente do registro de reclamação feita por uma vizinha ao 
supermercado sobre excesso de ruídos e nada mais. Ou seja, os possíveis 
incômodos causados a uma única vizinha do hipermercado são manifestamente 
individualizáveis, e estão longe de representar os interesses individuais 
homogêneos (fl. 638, e-STJ);

b) "não se pode entender configurado o dano moral coletivo, em 
razão do dano ocasionado pela poluição sonora ao meio ambiente equilibrado, 
quando se mostra que o ato indicado pelo Ministério Público está circunscrito a 
uma reclamação de um morador que se encontra ao lado do supermercado" (fl. 
639, e-STJ); e

c) "ainda que se admita a tese da legitimidade e dano moral 
configurado, fica claro que o valor arbitrado, dentro do rol de pessoas envolvidas e 
ausência de repercussão danosa em outros moradores, mostra- se bastante 
excessivo, ensejando sim a intromissão devida desse E. Superior Tribunal de 
Justiça, pois flagrante o desrespeito aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade" (fl. 640, e-STJ).

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão 
do presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.887 - SE 
(2015/0161381-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA PARA COIBIR A PRÁTICA RECORRENTE DE 
POLUIÇÃO SONORA. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE 
RECONHECIDA. DANO MORAL COLETIVA. POLUIÇÃO 
SONORA. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. REDUÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.

1. Recurso especial decorrente de ação civil pública em 
que se discute danos morais coletivos decorrentes de poluição sonora e 
irregularidade urbanística provocadas por funcionamento dos 
condensadores e geradores colocados no fundo do estabelecimento das 
condenadas. 

2. Tratando-se de poluição sonora, e não de simples 
incômodo restrito aos lindeiros de parede, a atuação do Ministério 
Público não se dirige à tutela de direitos individuais de vizinhança, na 
acepção civilística tradicional, e, sim, à defesa do meio ambiente, da 
saúde e da tranqüilidade pública, bens de natureza difusa. O Ministério 
Público possui legitimidade para propor Ação Civil Pública com o fito de 
prevenir ou cessar qualquer tipo de poluição, inclusive sonora, bem como 
buscar a reparação pelos danos dela decorrentes. Nesse sentido: REsp 
1.051.306/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/10/2008, DJe 10/09/2010.

3. "Tratando-se de poluição sonora, e não de simples 
incômodo restrito aos lindeiros de parede, a atuação do Ministério 
Público não se dirige à tutela de direitos individuais de vizinhança, 
na acepção civilística tradicional, e, sim, à defesa do meio ambiente, 
da saúde e da tranqüilidade pública, bens de natureza difusa" (REsp 
1.051.306/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/10/2008, DJe 10/09/2010.).

4. "O dano moral coletivo, assim entendido o que é 
transindividual e atinge uma classe específica ou não de pessoas, é 
passível de comprovação pela presença de prejuízo à imagem e à 
moral coletiva dos indivíduos enquanto síntese das individualidades 
percebidas como segmento, derivado de uma mesma relação 
jurídica-base. (...) O dano extrapatrimonial coletivo prescinde da 
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comprovação de dor, de sofrimento e de abalo psicológico, 
suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, mas inaplicável aos 
interesses difusos e coletivos". Nesse sentido: REsp 1.410.698/MG, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 23/06/2015, DJe 30/06/2015; REsp 1.057.274/RS, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2009, 
DJe 26/02/2010.

5. A Corte local, ao fixar o valor indenizatório em R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), o fez com base na análise aprofundada 
da prova constante dos autos. A pretensão da ora agravante não se limita 
à revaloração da prova apreciada do aresto estadual, mas, sim, ao seu 
revolvimento por este Tribunal Superior, o que é inviável. Incidência da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp 430.850/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 07/03/2014.

Agravo regimental improvido. 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece reconsideração a decisão ora impugnada. Reitero os 
fundamentos das questões decididas monocraticamente.

Na origem, Apelação Cível interposta contra sentença que julgou 
procedente os pedidos contidos na Ação Civil Pública, na qual houve a condenação das 
partes recorrentes, solidariamente, ao pagamento da quantia de R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil reais) a título de danos morais coletivos decorrentes de poluição sonora e 
irregularidade urbanística provocadas supostamente pelo funcionamento dos 
condensadores e geradores colocados no fundo do estabelecimento das condenadas. 

Sobreveio acórdão de parcial provimento, reduzindo o valor dos danos 
morais coletivos para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Irresignadas, as partes condenadas interpuseram o presente recurso 
especial.

DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Cuidando-se de poluição sonora, e não de simples incômodo restrito aos 
lindeiros de parede, a atuação do Ministério Público não se dirige à tutela de direitos 
individuais de vizinhança, na acepção civilística tradicional, e, sim, à defesa do meio 
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ambiente, da saúde e da tranquilidade pública, bens de natureza difusa.

O Ministério Público possui legitimidade para propor Ação Civil Pública 
com o fito de prevenir ou cessar qualquer tipo de poluição, inclusive sonora, bem como 
buscar a reparação pelos danos dela decorrentes. Nesse sentido, cito precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEIO 
AMBIENTE. DIREITO AO SILÊNCIO. POLUIÇÃO SONORA. ART. 
3°, III, ALÍNEA "E", DA LEI 6.938/1981. INTERESSE DIFUSO. 
LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO. (...).

7. Tratando-se de poluição sonora, e não de simples incômodo 
restrito aos lindeiros de parede, a atuação do Ministério Público 
não se dirige à tutela de direitos individuais de vizinhança, na 
acepção civilística tradicional, e, sim, à defesa do meio ambiente, 
da saúde e da tranqüilidade pública, bens de natureza difusa.

8. O Ministério Público possui legitimidade para propor Ação 
Civil Pública com o fito de prevenir ou cessar qualquer tipo de 
poluição, inclusive sonora, bem como buscar a reparação pelos 
danos dela decorrentes.

9. A indeterminação dos sujeitos, considerada ao se fixar a 
legitimação para agir na Ação Civil Pública, não é incompatível com 
a existência de vítimas individualizadas ou individualizáveis, 
bastando que os bens jurídicos afetados sejam, no atacado, 
associados a valores maiores da sociedade, compartilhados por 
todos, e a todos igualmente garantidos, pela norma constitucional ou 
legal, como é o caso do meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
da saúde.

10. Recurso Especial provido."
(REsp 1.051.306/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ 

Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/10/2008, DJe 10/09/2010.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA PARA 
O PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DE AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
OBJETIVANDO INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
COLETIVOS EM DECORRÊNCIA DE FRAUDES EM LICITAÇÕES 
PARA A AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PELO ESTADO 
MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS. EMISSÃO 
DE DECLARAÇÕES FALSAS DE EXCLUSIVIDADE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS. ART. 535 DO CPC NÃO 
VIOLADO. UNIÃO FEDERAL ADMITIDA COMO ASSISTENTE. 
SÚMULA 150 DO STJ.
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COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ART. 109, I, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO 
RECHAÇADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Constatado que a Corte regional empregou fundamentação 

adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, dispensando, 
portanto, qualquer integração à compreensão do que fora por ela 
decidido, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.

2. À luz dos artigos 127 e 129, III, da CF/88, o Ministério 
Público Federal tem legitimidade para o ajuizamento de ação civil 
pública objetivando indenização por danos morais coletivos em 
decorrência de emissões de declarações falsas de exclusividade de 
distribuição de medicamentos usadas para burlar procedimentos 
licitatórios de compra de medicamentos pelo Estado da Paraíba 
mediante a utilização de recursos federais.

3. A presença da União Federal como assistente simples (art. 
50 do CPC), por si só, impõe a competência Justiça Federal, nos 
termos do art. 109, I, da Constituição Federal. Incidência da Súmula 
150 do STJ: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência 
de interesse jurídico que justifique a presença da União, no processo, 
da União, suas Autarquias ou Empresas Públicas".

4. Se as instâncias ordinárias decidiram por bem manter a ora 
agravante na lide diante do acervo fático-probatório já produzido, 
não é dado a esta Corte rever os elementos que levaram à tal 
convicção.

5. É defeso ao Superior Tribunal de Justiça apreciar a alegação 
de ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, 
rechaçada pelas instâncias ordinárias. Incidência da Sumula 7 do 
STJ.

6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.003.126/PB, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 1º/03/2011, DJe 
10/05/2011.)
DO DANO MORAL COLETIVO – POLUIÇÃO SONORA

Inicialmente, ressalto que já foi reconhecido por esta Corte o direito à 
indenização decorrente de poluição sonora:

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEIO 
AMBIENTE. DIREITO AO SILÊNCIO. POLUIÇÃO SONORA. ART. 
3°, III, ALÍNEA "E", DA LEI 6.938/1981. INTERESSE DIFUSO. 
LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

1. Hipótese de Ação Civil Pública ajuizada com o fito de cessar 
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poluição sonora causada por estabelecimento comercial.
2. Embora tenha reconhecido a existência de poluição sonora, 

o Tribunal de origem asseverou que os interesses envolvidos são 
individuais, porquanto afetos a apenas uma parcela da população 
municipal.

3. A poluição sonora, mesmo em área urbana, mostra-se tão 
nefasta aos seres humanos e ao meio ambiente como outras 
atividades que atingem a "sadia qualidade de vida", referida no 
art. 225, caput, da Constituição Federal.

4. O direito ao silêncio é uma das manifestações jurídicas 
mais atuais da pós-modernidade e da vida em sociedade, inclusive 
nos grandes centros urbanos.

5. O fato de as cidades, em todo o mundo, serem associadas à 
ubiqüidade de ruídos de toda ordem e de vivermos no país do 
carnaval e de inumeráveis manifestações musicais não retira de cada 
brasileiro o direito de descansar e dormir, duas das expressões do 
direito ao silêncio, que encontram justificativa não apenas ética, mas 
sobretudo fisiológica.

6. Nos termos da Lei 6.938/81 (Lei da Política Nacional do 
Meio Ambiente), também é poluição a atividade que lance, no meio 
ambiente, "energia em desacordo com os padrões ambientais 
estabelecidos" (art. 3°, III, alínea "e", grifei), exatamente a 
hipótese do som e ruídos. Por isso mesmo, inafastável a aplicação 
do art. 14, § 1°, da mesma Lei, que confere legitimação para agir 
ao Ministério Público.

7. Tratando-se de poluição sonora, e não de simples incômodo 
restrito aos lindeiros de parede, a atuação do Ministério Público 
não se dirige à tutela de direitos individuais de vizinhança, na 
acepção civilística tradicional, e, sim, à defesa do meio ambiente, 
da saúde e da tranqüilidade pública, bens de natureza difusa.

8. O Ministério Público possui legitimidade para propor Ação 
Civil Pública com o fito de prevenir ou cessar qualquer tipo de 
poluição, inclusive sonora, bem como buscar a reparação pelos 
danos dela decorrentes.

9. A indeterminação dos sujeitos, considerada ao se fixar a 
legitimação para agir na Ação Civil Pública, não é incompatível com 
a existência de vítimas individualizadas ou individualizáveis, 
bastando que os bens jurídicos afetados sejam, no atacado, 
associados a valores maiores da sociedade, compartilhados por 
todos, e a todos igualmente garantidos, pela norma constitucional ou 
legal, como é o caso do meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
da saúde.

10. Recurso Especial provido."
(REsp 1.051.306/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ 

Documento: 1438369 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/09/2015 Página  9 de 4



 
 

 

Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/10/2008, DJe 10/09/2010.)

Ao contrário do defendido pela parte recorrente, o dano extrapatrimonial 
não se restringe às pessoas individualmente consideradas. O dano moral coletivo é 
pacificamente aceito pela doutrina e jurisprudência.

Tal instituto é configurado pela lesão na esfera moral de uma comunidade, 
isto é, a violação de valores coletivos, atingidos injustificadamente do ponto de vista 
jurídico. Tal lesão pode decorrer de dano ambiental (lesão ao equilíbrio ecológico, à 
qualidade de vida e à saúde da coletividade), desrespeito aos direitos do consumidor 
(publicidade abusiva, por exemplo), danos ao patrimônio histórico e artístico, violação 
da honra de determinada comunidade (negra, judaica, japonesa, indígena etc.) e até 
fraude a licitações. 

No caso, ficou configurado o dano moral coletivo, ante o dano 
ocasionado pela poluição sonora ao meio ambiente equilibrado – direito constitucional 
difuso expresso no caput do art. 225 da Constituição Federal. 

O dano moral coletivo pode ser examinado e mensurado. Tal lesão, 
entretanto, prescinde da prova da dor, sentimento ou abalo psicológico sofridos pelos 
indivíduos. É patente o dano extrapatrimonial ocorrido em razão da degradação do 
meio-ambiente, piorando a qualidade de vida da comunidade local. Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ORDEM URBANÍSTICA. LOTEAMENTO RURAL CLANDESTINO. 
ILEGALIDADES E IRREGULARIDADES DEMONSTRADAS. 
OMISSÃO DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL. DANO AO MEIO 
AMBIENTE CONFIGURADO. DANO MORAL COLETIVO.

1. Recurso especial em que se discute a ocorrência de dano 
moral coletivo em razão de dano ambiental decorrente de 
parcelamento irregular do solo urbanístico, que, além de invadir 
Área de Preservação Ambiental Permanente, submeteu os 
moradores da região a condições precárias de sobrevivência.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem determinou as 
medidas específicas para reparar e prevenir os danos ambientais, 
mediante a regularização do loteamento, mas negou provimento ao 
pedido de ressarcimento de dano moral coletivo.

3. A reparação ambiental deve ser plena. A condenação a 
recuperar a área danificada não afasta o dever de indenizar, 
alcançando o dano moral coletivo e o dano residual. Nesse sentido: 
REsp 1.180.078/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma,  DJe 28/02/2012.

4. "O dano moral coletivo, assim entendido o que é 
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transindividual e atinge uma classe específica ou não de pessoas, é 
passível de comprovação pela presença de prejuízo à imagem e à 
moral coletiva dos indivíduos enquanto síntese das 
individualidades percebidas como segmento, derivado de uma 
mesma relação jurídica-base. (...) O dano extrapatrimonial coletivo 
prescinde da comprovação de dor, de sofrimento e de abalo 
psicológico, suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, mas 
inaplicável aos interesses difusos e coletivos" (REsp 1.057.274/RS, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 01/12/2009, DJe 26/02/2010).

5.  No caso, o dano moral coletivo surge diretamente da ofensa 
ao direito ao meio ambiente equilibrado. Em determinadas hipóteses, 
reconhece-se que o dano moral decorre da simples violação do bem 
jurídico tutelado, sendo configurado pela ofensa aos valores da 
pessoa humana. Prescinde-se, no caso, da dor ou padecimento (que 
são consequência ou resultado da violação). Nesse sentido: REsp 
1.245.550/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
DJe 16/04/2015.

Recurso especial provido."
(REsp 1.410.698/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 30/06/2015.)

"ADMINISTRATIVO - TRANSPORTE - PASSE LIVRE - 
IDOSOS - DANO MORAL COLETIVO - DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA DOR E DE SOFRIMENTO - APLICAÇÃO 
EXCLUSIVA AO DANO MORAL INDIVIDUAL - 
CADASTRAMENTO DE IDOSOS PARA USUFRUTO DE DIREITO - 
ILEGALIDADE DA EXIGÊNCIA PELA EMPRESA DE 
TRANSPORTE - ART. 39, § 1º DO ESTATUTO DO IDOSO - LEI 
10741/2003 VIAÇÃO NÃO PREQUESTIONADO.

1. O dano moral coletivo, assim entendido o que é 
transindividual e atinge uma classe específica ou não de pessoas, é 
passível de comprovação pela presença de prejuízo à imagem e à 
moral coletiva dos indivíduos enquanto síntese das 
individualidades percebidas como segmento, derivado de uma 
mesma relação jurídica-base.

2. O dano extrapatrimonial coletivo prescinde da 
comprovação de dor, de sofrimento e de abalo psicológico, 
suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, mas inaplicável 
aos interesses difusos e coletivos.

3. Na espécie, o dano coletivo apontado foi a submissão dos 
idosos a procedimento de cadastramento para o gozo do benefício do 
passe livre, cujo deslocamento foi custeado pelos interessados, 
quando o Estatuto do Idoso, art. 39, § 1º exige apenas a 
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apresentação de documento de identidade.
4. Conduta da empresa de viação injurídica se considerado o 

sistema normativo.
5. Afastada a sanção pecuniária pelo Tribunal que considerou 

as circunstancias fáticas e probatória e restando sem 
prequestionamento o Estatuto do Idoso, mantém-se a decisão.

5. Recurso especial parcialmente provido”. 
(REsp 1.057.274/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/12/2009, DJe 26/02/2010.)

Ressalto que, em determinados casos, até a dor pode ser desconsiderada 
para a configuração do dano moral. Ressalto o ensinamento de Sergio Cavalieri, para 
quem: “o dano moral não está necessariamente vinculado a alguma reação psíquica 
da vítima. Pode haver ofensa à dignidade da pessoa humana sem dor, vexame, 
sofrimento, assim como pode haver dor, vexame e sofrimento sem violação da 
dignidade. Dor, vexame, sofrimento e humilhação podem ser consequências, e não 
causas. Assim como a febre é o efeito de uma agressão orgânica, a reação psíquica 
da vítima só pode ser considerada dano moral quando tiver por causa uma 
agressão à sua dignidade". Cito precedente:

"PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ORDEM URBANÍSTICA. LOTEAMENTO RURAL CLANDESTINO. 
ILEGALIDADES E IRREGULARIDADES DEMONSTRADAS. 
OMISSÃO DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL. DANO AO MEIO 
AMBIENTE CONFIGURADO. DANO MORAL COLETIVO.

1. Recurso especial em que se discute a ocorrência de dano 
moral coletivo em razão de dano ambiental decorrente de 
parcelamento irregular do solo urbanístico, que, além de invadir 
Área de Preservação Ambiental Permanente, submeteu os 
moradores da região a condições precárias de sobrevivência.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem determinou as 
medidas específicas para reparar e prevenir os danos ambientais, 
mediante a regularização do loteamento, mas negou provimento ao 
pedido de ressarcimento de dano moral coletivo.

3. A reparação ambiental deve ser plena. A condenação a 
recuperar a área danificada não afasta o dever de indenizar, 
alcançando o dano moral coletivo e o dano residual. Nesse sentido: 
REsp 1.180.078/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma,  DJe 28/02/2012.

4. "O dano moral coletivo, assim entendido o que é 
transindividual e atinge uma classe específica ou não de pessoas, é 
passível de comprovação pela presença de prejuízo à imagem e à 
moral coletiva dos indivíduos enquanto síntese das individualidades 
percebidas como segmento, derivado de uma mesma relação 
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jurídica-base. (...) O dano extrapatrimonial coletivo prescinde da 
comprovação de dor, de sofrimento e de abalo psicológico, 
suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, mas inaplicável aos 
interesses difusos e coletivos" (REsp 1.057.274/RS, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2009, 
DJe 26/02/2010.).

5.  No caso, o dano moral coletivo surge diretamente da 
ofensa ao direito ao meio ambiente equilibrado. Em determinadas 
hipóteses, reconhece-se que o dano moral decorre da simples 
violação do bem jurídico tutelado, sendo configurado pela ofensa 
aos valores da pessoa humana. Prescinde-se, no caso, da dor ou 
padecimento (que são consequência ou resultado da violação). 
Nesse sentido: REsp 1.245.550/MG, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 16/04/2015.

Recurso especial provido."
(REsp 1.410.698/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 30/06/2015.)

"RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. SAQUE INDEVIDO 
EM CONTA- CORRENTE. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. SUJEITO 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. ATAQUE A DIREITO DA 
PERSONALIDADE. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL. 
IRRELEVÂNCIA QUANTO AO ESTADO DA PESSOA. DIREITO À 
DIGNIDADE. PREVISÃO CONSTITUCIONAL.

PROTEÇÃO DEVIDA.
1. A instituição bancária é responsável pela segurança das 

operações realizadas pelos seus clientes, de forma que, havendo 
falha na prestação do serviço que ofenda direito da personalidade 
daqueles, tais como o respeito e a honra, estará configurado o dano 
moral, nascendo o dever de indenizar. Precedentes do STJ.

2. A atual Constituição Federal deu ao homem lugar de 
destaque entre suas previsões. Realçou seus direitos e fez deles o fio 
condutor de todos os ramos jurídicos. A dignidade humana pode ser 
considerada, assim, um direito constitucional subjetivo, essência de 
todos os direitos personalíssimos e o ataque àquele direito é o que se 
convencionou chamar dano moral.

3. Portanto, dano moral é todo prejuízo que o sujeito de 
direito vem a sofrer por meio de violação a bem jurídico específico. 
É toda ofensa aos valores da pessoa humana, capaz de atingir os 
componentes da personalidade e do prestígio social.

4. O dano moral não se revela na dor, no padecimento, que 
são, na verdade, sua consequência, seu resultado. O dano é fato 
que antecede os sentimentos de aflição e angústia experimentados 

Documento: 1438369 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/09/2015 Página  13 de 4



 
 

 

pela vítima, não estando necessariamente vinculado a alguma 
reação psíquica da vítima.

5. Em situações nas quais a vítima não é passível de detrimento 
anímico, como ocorre com doentes mentais, a configuração do dano 
moral é absoluta e perfeitamente possível, tendo em vista que, como 
ser humano, aquelas pessoas são igualmente detentoras de um 
conjunto de bens integrantes da personalidade.

6. Recurso especial provido."
(REsp 1.245.550/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 16/04/2015.)

Denota-se, ainda, que a reparação da lesão extrapatrimonial coletiva 
decorre da necessidade de reparação integral da lesão causada ao meio ambiente. 
Entende-se que a condenação em fazer cessar a poluição sonora não afasta o dever de 
indenizar  outros tipos de danos, mormente o dano moral coletivo. Cito o entendimento 
desta Turma:

"AMBIENTAL. DESMATAMENTO. CUMULAÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER (REPARAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA) 
E DE PAGAR QUANTIA CERTA (INDENIZAÇÃO). 
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DA NORMA AMBIENTAL.

1. Cuidam os autos de Ação Civil Pública proposta com o fito 
de obter responsabilização por danos ambientais causados pelo 
desmatamento de área de mata nativa. A instância ordinária 
considerou provado o dano ambiental e condenou o degradador a 
repará-lo; porém, julgou improcedente o pedido indenizatório.

2. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que a 
necessidade de reparação integral da lesão causada ao meio 
ambiente permite a cumulação de obrigações de fazer e indenizar. 
Precedentes da Primeira e Segunda Turmas do STJ.

3. A restauração in natura nem sempre é suficiente para 
reverter ou recompor integralmente, no terreno da responsabilidade 
civil, o dano ambiental causado, daí não exaurir o universo dos 
deveres associados aos princípios do poluidor-pagador e da 
reparação in integrum.

4. A reparação ambiental deve ser feita da forma mais 
completa possível, de modo que a condenação a recuperar a área 
lesionada não exclui o dever de indenizar, sobretudo pelo dano que 
permanece entre a sua ocorrência e o pleno restabelecimento do 
meio ambiente afetado (= dano interino ou intermediário), bem 
como pelo dano moral coletivo e pelo dano residual (= degradação 
ambiental que subsiste, não obstante todos os esforços de 
restauração).

5. A cumulação de obrigação de fazer, não fazer e pagar não 
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configura bis in idem, porquanto a indenização não é para o dano 
especificamente já reparado, mas para os seus efeitos 
remanescentes, reflexos ou transitórios, com destaque para a 
privação temporária da fruição do bem de uso comum do povo, até 
sua efetiva e completa recomposição, assim como o retorno ao 
patrimônio público dos benefícios econômicos ilegalmente auferidos.

6. Recurso Especial parcialmente provido para reconhecer a 
possibilidade, em tese, de cumulação de indenização pecuniária com 
as obrigações de fazer voltadas à recomposição in natura do bem 
lesado, com a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que 
verifique se, na hipótese, há dano indenizável e para fixar eventual 
quantum debeatur".

(REsp 1.180.078/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 28/02/2012.)

DA REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO E DO REEXAME DE FATOS 
E PROVAS – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

A Corte local, ao manter o valor indenizatório, o fez com base na análise 
aprofundada da prova constante dos autos. A pretensão da ora agravante não se limita à 
revaloração da prova apreciada do aresto estadual, mas, sim, ao seu revolvimento por 
este Tribunal Superior, o que é inviável. Incidência, portanto, da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.  O STJ tem entendimento firmado de que a revisão dos valores 
fixados a título de indenização por danos morais somente é admissível quando o 
montante for exorbitante ou irrisório, não configurado no caso dos autos. Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. LANÇAMENTO DE ÓLEO AO 
MAR. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. VALOR ABUSIVO NÃO CONFIGURADO.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem condenou a Petrobras 
ao pagamento de indenização por dano ambiental ao mar territorial 
por derramamento de produto petroquímico no mar no valor de 
US$118.271, 00 (cento e dezoito mil, duzentos e setenta e um dólares 
norte-americanos).

2. A Corte local, ao manter o valor indenizatório, o fez com 
base na análise aprofundada da prova constante dos autos. A 
pretensão da ora agravante não se limita à revaloração da prova 
apreciada do aresto estadual, mas, sim, ao seu revolvimento por 
este Tribunal Superior, o que é inviável. Incidência da Súmula 
7/STJ.

3. O STJ tem entendimento firmado de que a revisão dos 
valores fixados a título de indenização por danos morais somente é 
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admissível quando o montante for exorbitante ou irrisório, não 
configurado no caso dos autos.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 430.850/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 
07/03/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. REALIZAÇÃO DE 
OBRAS PARA ESTABILIZAÇÃO E CONTENÇÃO DE TALUDES ÀS 
MARGENS DE FERROVIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. ASTREINTES. ALTERAÇÃO DO 
VALOR FIXADO. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. MULTA AFASTADA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE 
FÁTICA. AUSÊNCIA.

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os 
embargos de declaração.

2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa 
no não conhecimento do recurso quanto ao tema.

3. A existência de fundamento do acórdão recorrido não 
impugnado - quando suficiente para a manutenção de suas 
conclusões - impede a apreciação do recurso especial.

4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é 
inadmissível.

5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o 
cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas 
idênticas.

6. Agravo não provido."
(AgRg no REsp 1.450.850/MG, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 
08/09/2014.)

Portanto, em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, 
não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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